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Câmara Municipal de Sapezal-MT 
Assunto: "APROVA O PLANO MUNICIPAL DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE 
SAPEZAL-MT" 

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Sapezal 

Parecer Jurídico n.44 /2024 
Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Trata-se de Parecer Jurídico referente ao Projeto de Lei 016/2024, oriundo 

do Poder Executivo Municipal, contendo 03(três) artigos. 

Em suas razões, descritos na Justificativa, o Excelentíssimo Senhor 

Prefeito afirma: "Considerando a exigência realizada pelo Ministério da 

Cultura(Minc), para que os princípios institucionalizem seus Planos Municipais 

de Cultura, a fim de viabilizar o planejamento e a implementação de políticas 

públicas de longo prazo para a proteção e promoção da diversidade cultural 

brasileira." 

Em sua íntegra, compõe o projeto dos seguintes dispositivos: 

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Cultura na forma do 
documento anexo, que faz parte integrante desta Lei. 
Art.20  O Plano Municipal de Cultura poderá ser revisto periodicamente 
com o objetivo de utilizar, ajustar e revisar suas diretrizes e metas. 
Art.30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sob o aspecto formal, o projeto de lei não revela nenhuma mácula, 

a teor do que dispor o art. 30 da Constituição Federal, que permite ao 

Município legislar sobre assuntos de interesse local, vejamos: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
- legislar sobre assuntos de interesse local; 

Lembro que um dos Princípios da Administração Pública é o da 

Moralidade, previsto na Constituição Federal, na Constituição do Estado de Mato 

Grosso e na Lei Orgânica do Município de Sapezal: 

Constituição Federal CM,  
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Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios: 

(...) 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à 

ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; 	(Redação dada 

Ia Emenda Constitucional no 85. de 2015 

Constituição do Estado de Mato Grosso 

Art. 248 Constituem direitos culturais garantidos pelo Estado: 
- liberdade da criação, expressão e produção artística, sendo 

vedada toda e qualquer forma de censura; 
II - o amplo acesso a todas as formas de expressão cultural, 

das populares às eruditas, e das regionais às universais; 
III - o reconhecimento, a afirmação e a garantia da pluralidade 

cultural, destacando-se as manifestações das culturas populares, 
indígenas e afro- brasileiras e as de outros grupos participantes do 
processo cultural, mato-grossense e nacional; 

IV- o acesso à educação artística, histórica e ambiental e ao 
desenvolvimento da criatividade em todos os níveis de ensino; 

V - o apoio e incentivo à produção, difusão e circulação dos 
bens 	 culturais. 

A Lei Orgânica do Município de Sapezal trata do tema: 

Art. 	10 	Compete 	ao 	Município: 

V - promover atividades culturais, desportivas e de lazer; 

A Constituição Federal em seus artigos 215, 216 e 216-A, tratam com 

mais precisão do tema: 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 
direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1 0  O Estado protegerá as manifestações das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos 
participantes do processo civilizatório nacional. 

§ 21  A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de 
alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

§ 3° A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração 
plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração 
das ações do poder público que conduzem à: (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

1 	defesa 	e 	valorização 	do 	patrimônio 	cultural 
brasileiro; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

II produção, promoção e difusão de bens culturais; 	(Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

Avenida Jaú, n°. 1359 SW, Centro - CEP 78.365-000 Sapezal/MT - Fone: (65) 3383-0300 



Õ
ESTADO DE MATO GROSSO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SAPEZAL 
PROCURADORIA DO PODER LEGISLATIVO 
CNPJ: 01.639.708/0001-50 

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em 
suas múltiplas dimensões; (Incluído pela Emenda Constitucional 
n° 48, de 2005) 

IV democratização do acesso aos bens de cultura; 	(Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

V valorização da diversidade étnica e regional. 	(Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 
natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 
incluem: 

- as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 

artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 
§ 1 1  O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 

promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de 
inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de 
outras formas de acautelamento e preservação. 

§ 2° Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão 
da documentação governamental e as providências para franquear sua 
consulta a quantos dela necessitem. (Vide Lei n°12.527, de 2011) 

§ 3° A lei estabelecerá incentivos para a produção e o 
conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 4° Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, 
na forma da lei. 

§ 5° Ficam tombados todos os documentos e os sítios 
detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

§ 6 ° É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a 
fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos por cento de 
sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas e 
projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento 
de: (Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

- despesas com pessoal e encargos sociais; 	(Incluído pela 
Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

II - serviço da dívida; 	(Incluído pela Emenda Constitucional 
n°42, de 19.12.2003) 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente 
aos investimentos ou ações apoiados. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n°42, de 19. 12.2003) 

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em 
regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, 
institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas 
públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os 
entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o 
desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos 
direitos culturais. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 
2012) 

§ 1 1  O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política 
nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano 
Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes 
princípios: 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°71, de 2012) 

- diversidade das expressões culturais; 	(Incluído pela 
Emenda Constitucional n°71, de 2012) o 
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II - universalização do acesso aos bens e serviços 
culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional n°71, de 2012) 

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento 
e bens culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 
2012) 

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos 
e privados atuantes na área cultural; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 71. de 2012) 

V - integração e interação na execução das políticas, programas, 
projetos e ações desenvolvidas; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n°71, de 2012) 

VI - complementaridade nos papéis dos agentes 
culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional n°71, de 2012) 

VII - transversalidade das políticas culturais; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n°71, de 2012) 

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da 
sociedade civil; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 
2012) 

IX 	- 	transparência 	e 	compartilhamento 	das 
informações; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 
2012) 

X - democratização dos processos decisórios com participação 
e controle social; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 
2012) 

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos 
recursos e das ações; (Incluído pela Emenda Constitucional n°71, 
de 2012) 

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos 
orçamentos públicos para a cultura. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n°71, de 2012) 

Diante dos transcritos artigos constitucionais, parte da doutrina chegou a 

afirmar que os municípios não possuem competência para suplementar a 

legislação federal ou sequer exercer a competência legislativa plena. Entretanto, 

o Superior Tribunal Federal, com fulcro no princípio da unicidade da Constituição, 

assentou pela interpretação conjunta dos artigos 24 e 30 da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1.988. 

Neste sentido, instado a se manifestar sobre o tema, a Suprema Corte 

consignou, em julgamento com Repercussão Geral reconhecida, que ao 

Município compete legislar concorrentemente com a União e o Estado, no limite 

de seu interesse local e desde que tal regramento seja suplementar e harmônico 

com a disciplina dos demais entes federados: 

Interpretação da Lei municipal paulista 14.223/2006. Competência 

municipal para legislar sobre assuntos de interesse local. ( ... ) O acórdão 

recorrido assentou que a Lei municipal 14.223/2006 - denominada "Lei Cidade 

Limpa" - trata de assuntos de interesse local, entre os quais, a ordenação dos 
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elementos que compõem a paisagem urbana, com vistas a evitar a poluição 

visual e bem cuidar do meio ambiente e do patrimônio da cidade. [AI 799.690 

AgR, rei. mm . Rosa Weber, j. 10-12-2013, ia T, DJE de 3-2-2014.1 - G.N 

Opino pela Constitucional idade da matéria (conforme jurisprudência 

colecionada acima) , corroborado ainda com a previsão constitucional (artigos 23, 

inciso V, artigos 215, 216 e 216-A) corroborado e reproduzido pela Constituição 

do Estado de Mato Grosso, bem como a Lei Orgânica do Município de Sapezal. 

Lembrando que o quórum para aprovação é de maioria dos votos, 

presente a maioria dos membros cfe artigo 156 do R.I. Este parecer é meramente 

opinativo e não vinculativo ao Presidente da Câmara, ou aos demais 

vereadores. De acordo com as atribuições descritas na Lei Municipal 

1.654/2022, Anexo XIII, subitem 4.3 inciso VIII faço o devido parecer. 

Sapezal-MT,28/05/2024 

JULIANO RAFAEL TEIXEIRA ENAMOTO 

ADVOGADO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAPEZAL 
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